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RESUMO 

 

O planejamento familiar no Brasil, na rede pública de saúde, é desenvolvido por profissionais 

dos Centros de Saúde divididos em Unidades Básicas de Saúde, as quais são integradas ao 

Programa Saúde da Família. As Unidades Básicas de Saúde atendem adolescentes e adultos e 

oferecem orientações e procedimentos técnicos, além da apresentação de métodos de 

concepção e anticoncepção, bem como realiza a abordagem de questões relativas à prevenção 

de doenças sexualmente transmissíveis, especialmente contra o Vírus da Imunodeficiência 

Humana. Os profissionais envolvidos realizam diversas atividades educativas, de 

aconselhamento e também clínicas. Este estudo apresenta a implementação de um programa 

de planejamento familiar em uma Unidade Básica de Saúde localizada no distrito de Caiçara, 

em Canindé, Ceará, com o relato das estratégias adotadas visando oferecer métodos 

contraceptivos que privilegiem a livre escolha dos usuários, assegurando a preservação de 

seus direitos sexuais e reprodutivos. Os resultados demonstraram que ampliar o acesso à 

informação e aos métodos anticonceptivos é essencial para garantir o exercício dos direitos 

reprodutivos da mulher e que os usuários dos serviços das Unidades Básicas de Saúde 

possuem capacidade plena de promover ações voltadas para melhorar sua própria saúde e 

qualidade de vida, desde que estimulados por profissionais de saúde qualificados, com boa 

vontade e disponibilidade em ajudar. 

Palavras-chave: Planejamento Familiar, Centros de Saúde, Anticoncepção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Family planning in Brazil, in the public health network, is developed by professionals from 

the Health Centers divided into Healt Office and Basic Health Units, which are integrated into 

the Family Health Program. The Basic Health Units serves adolescents and adults and 

provides guidelines and technical procedures, as well as presenting conception and 

contraception methods, as well as addressing issues related to the prevention of sexually 

transmitted diseases, especially Human Immunodeficiency. The professionals involved carry 

out various educational, counseling and clinical activities. This study presents the 

implementation of a family planning program in a Basic Health Units located in the district of 

Caiçara, Canindé, Ceará, with the report of strategies adopted to offer contraceptive methods 

that privilege the free choice of users, ensuring the preservation of their sexual rights and 

reproductive. The results showed that increasing access to information and contraceptive 

methods is essential to guarantee the exercise of women's reproductive rights, and that users 

of Basic Health Units services have the full capacity to promote actions aimed at improving 

their own health and quality of life, since Who are stimulated by qualified health 

professionals, with good will and willingness to help, 

Keywords: Family Planning, Basic Health Unit, Contraception. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Mais de 80 milhões de mulheres em todo o mundo, anualmente, engravidam de 

forma não planejada e muitas recorrem a medidas extremas para interromper a gravidez, 

elevando os riscos de morbidade e mortalidade relacionados ao aborto, (PRIETSCH et al., 

2011).  

No Brasil o planejamento familiar (PF) é um direito do cidadão e está previsto no art. 

226, parágrafo 7, da Constituição Federal de 1988, o qual determina, com fundamento nos 

princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, que o planejamento 

familiar é livre decisão do casal e que é dever do Estado proporcionar “recursos educacionais 

e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 

instituições oficiais ou privadas” (BRASIL, 1988).  

Informações adequadas quanto ao planejamento familiar são fundamentais para que 

o cliente possa fazer escolhas com autonomia, devendo orientar sobre métodos seguros que 

preservem a saúde sexual e reprodutiva, (MOURA, 2003) 

Uma Política de Planejamento Familiar abrange ações que tratam questões de 

concepção e contracepção como a liberdade sexual, o aborto, gravidez entre adolescentes, 

mortalidade materna, dentre outras, (ALVES, 2012).  Após a criação do Programa de 

Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), em 1984, o Estado implementou ações 

direcionadas à anticoncepção na rede pública de saúde brasileira visando possibilitar à 

comunidade acesso às informações para que eventos de gravidez não programados sejam 

minimizados e não atrapalhem a rotina e o desenvolvimento adequado de uma família em 

crescimento, (COELHO et al., 2012). Existem ainda, em diversos municípios brasileiros, 

problemas para implementação de um eficaz planejamento familiar: falta de informações 

sobre educação sexual, desemprego, ambiente socioeconômico desfavorável, baixo grau de 

escolaridade, dentre outros, os quais precisam ser solucionados para o efetivo uso desses 

serviços, (BRASIL, 2009).  

Política Nacional de Planejamento Familiar inclui oferta de oito métodos 

contraceptivos gratuitos e também a venda de anticoncepcionais a preços reduzidos na rede 

Farmácia Popular, toda mulher em idade fértil (de 10 a 49 anos de idade) tem acesso aos 

anticoncepcionais nas Unidades Básicas de Saúde, mas em muitos casos precisa comparecer a 

uma consulta prévia com profissionais de saúde. A escolha da metodologia mais adequada 

deverá ser feita pela paciente, após entender os prós e contras de cada um dos métodos, sendo 
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o papel do profissional da área de saúde saber orientar e informar sobre os seus benefícios e 

cuidados associado a cada tipo de estratégia empregada.  

Em 2008, o Ministério da Saúde alcançou a marca histórica de distribuir esses 

dispositivos em todos os municípios do território nacional. No ano seguinte, a política foi 

ampliada e houve maior acesso a vasectomias e laqueaduras, métodos definitivos de 

contracepção, bem como a preservativos e outros tipos de anticoncepcionais. Controlar a 

fertilidade é o primeiro passo para planejar o momento mais adequado para ter filhos. A 

Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher (PNDS), feita em 2006, 

financiada pelo Ministério da Saúde, revelou que 46% das gravidezes não são planejadas. A 

pílula anticoncepcional é a mais usadas pelas brasileiras. Com a Política de distribuição de 

meios anticonceptivos, houve diminuição no número de gravidez indesejada. Esse fator pode 

ter contribuído com a queda nos índices de abortos inseguros e, consequentemente, na 

mortalidade materna, indica estudo do Ministério da Saúde. 

No tocante ao que está sendo discutido no presente estudo, é oportuno salientarmos 

também o elevado índice de infecções sexualmente transmissíveis (IST). De 1980 a junho de 

2016, foram notificados no país 842.710 casos de SIDA (Síndrome da Imunodeficiência 

Adquirida). O Brasil tem registrado, anualmente, uma média de 41,1 mil casos de aids nos 

últimos cinco anos. As regiões Sul e Centro-Oeste possuem maior proporção de casos que o 

Norte, o Nordeste e o Sudeste. Chamam a atenção os estados do Pará e do Rio de Janeiro, 

com apenas 49,4% e 58,4% dos casos. A distribuição proporcional dos casos de aids, 

identificados de 1980 até junho de 2016, mostra uma concentração nas regiões Sudeste e Sul, 

correspondendo cada qual a 53,0% e 20,1% do total de casos; as regiões Nordeste, Centro-

Oeste e Norte correspondem a 15,1%, 6,0% e 5,9% do total dos casos, respectivamente. Nos 

últimos cinco anos (2011 a 2015), a região Norte apresentou uma média de 3,9 mil casos ao 

ano; o Nordeste, 8,6 mil; o Sudeste, 16,8 mil; o Sul, 8,7 mil; e o Centro-Oeste, 2,8 mil. A taxa 

de detecção de aids no Brasil tem apresentado estabilização nos últimos dez anos, com uma 

média de 20,7 casos/100 mil hab.; também se observa estabilização da taxa na região Centro-

Oeste, com uma média de 18,5 casos/100 mil hab. A região Sudeste apresenta tendência 

importante de queda nos últimos dez anos; em 2006, a taxa de detecção foi de 23,5, passando 

para 18,0 casos/100 mil hab. em 2015, o que corresponde a uma queda de 23,4%. As regiões 

Norte e Nordeste apresentam uma tendência linear de crescimento da taxa de detecção; em 

2006 a taxa registrada foi de 14,9 (Norte) e 11,2 (Nordeste) casos/100 mil hab., enquanto no 

último ano a taxa foi de 24,0 (Norte) e 15,3 (Nordeste), representando um aumento de 61,4% 
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(Norte) e 37,2% (Nordeste). A região Sul apresentou uma leve tendência de queda de 7,4%, 

passando de 30,1 casos/100 mil hab. em 2006 para 27,9 em 2015.  

Assim, este estudo busca elaborar um plano de ação sobre o planejamento familiar, 

objetivando contribuir para a redução da gravidez não planejada, além de auxiliar na 

prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, fornecendo subsídios que, espera-se, 

aprimorem o serviço de atendimento de adolescentes e adultos na idade fértil através do 

aumento do nível de informação do público alvo acerca dos cuidados essenciais durante o 

início da atividade sexual e sua prática, propiciando maior conhecimento e reduzindo desta 

forma o elevado índice de gravidez indesejada no país.  
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2 PROBLEMA 

 

Apesar da gravidez não planejada acarretar graves implicações na vida da mulher, 

notadamente entre as adolescentes, não há no Brasil, atualmente, uma procura satisfatória por 

esse tipo de atendimento, o que torna essencial o desenvolvimento de ações, por parte dos 

profissionais de saúde, visando incrementar estratégias de planejamento familiar nas Unidades 

Básicas de Saúde.  

É necessária a realização de ações educativas junto às usuárias e seus parceiros para 

enfatizar não somente os métodos anticonceptivos, mas a saúde sexual e reprodutiva de forma 

mais ampla, favorecendo a escolha livre e informada dos clientes, além de prevenir a 

propagação de doenças sexualmente transmissíveis. 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

Para Nagahama (2009) o planejamento familiar no Brasil possui diversos problemas: 

indisponibilidade de métodos anticoncepcionais nos serviços públicos de saúde, baixa 

qualificação dos profissionais e pouca importância dada ao assunto nas ações básicas de 

saúde. Para mudar este quadro urge rever a forma atual de implementação das Políticas de 

Planejamento Familiar no país, ampliando a responsabilidade de todos os níveis de atenção 

em saúde, especialmente na atenção básica.  

Este estudo possui grande relevância no âmbito da saúde pública, pois o 

desenvolvimento de um plano de ações de planejamento familiar pode prevenir ou minimizar 

o elevado número de gravidez não planejada no país, especialmente entre adolescentes, 

reduzindo os riscos tanto para a mãe, quanto para o bebê. 
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4 OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVO GERAL: 

 

Descrever a realização de um plano de intervenção acerca do planejamento familiar e 

prevenção das infecções sexualmente transmissíveis (IST). 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICO: 

 

a) Promover atividades relativas ao Planejamento Familiar na Unidade Básica de 

Saúde; 

b) Sensibilizar as mulheres cadastradas na Unidade Básica de Saúde do Distrito de 

Caiçara acerca da importância da realização da prevenção da gravidez precoce. 

c) Realizar atividades educativas individuais com mulheres acerca dos métodos 

anticoncepcionais. 
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5 REVISÃO DE LITERATURA 

 

5.1 Planejamento familiar 

Planejamento Familiar representa a liberdade do casal em escolher o momento ideal 

de sua vida para realizar a concepção. No Brasil o planejamento familiar, na rede pública de 

saúde, é desenvolvido por profissionais das Unidades Básicas de Saúde, responsáveis por 

fornecer a adolescentes, homens, mulheres e casais acesso à informações importantes sobre 

métodos anticonceptivos e sua utilização, visando prevenir a gravidez indesejada, bem como 

eventuais abortos ou doenças sexualmente transmissíveis, (MORAES; RODRIGUES; 

LOPES, 2014). 

 A lei federal nº 9.263/96, que regula o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que 

trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá outras providências, prevê em seu 

art. 4º e seguintes: 

Art. 4º O planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela 

garantia de acesso igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis 

para a regulação da fecundidade. 

 

Parágrafo único - O Sistema Único de Saúde promoverá o treinamento de recursos 

humanos, com ênfase na capacitação do pessoal técnico, visando a promoção de 

ações de atendimento à saúde reprodutiva. 

 

Art. 5º - É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em associação, no 

que couber, às instâncias componentes do sistema educacional, promover condições 

e recursos informativos, educacionais, técnicos e científicos que assegurem o livre 

exercício do planejamento familiar. 

 

Art. 6º As ações de planejamento familiar serão exercidas pelas instituições públicas 

e privadas, filantrópicas ou não, nos termos desta Lei e das normas de 

funcionamento e mecanismos de fiscalização estabelecidos pelas instâncias gestoras 

do Sistema Único de Saúde. 

 

Parágrafo único - Compete à direção nacional do Sistema Único de Saúde definir as 

normas gerais de planejamento familiar. 

 

As estratégias de ação na saúde pública devem envolver os três níveis de governo 

(Federal, Estadual e Municipal) para que sejam eficazes, porém no Brasil as estratégias não 

são executadas de forma plena por diversas razões:  capacitação profissional, estrutura física, 
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aspectos culturais, escolaridade do público alvo, ausência de interdisciplinaridade entre os 

diferentes profissionais da saúde: médicos, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, etc. 

(SILVA, 2012). Assim, o planejamento familiar também é afetado negativamente pelas 

deficiências do Sistema Único de Saúde, mazelas e pelo cenário sociocultural da ainda 

machista sociedade brasileira, Ministério da Saúde (2006). 

Ao analisarem as falhas dos métodos contraceptivos ou sua não utilização por 

mulheres que engravidaram de forma indesejada revelaram que esta conjuntura reflete uma 

situação de vulnerabilidade causada pela frágil internalização, por parte da mulher, de normas 

relativas à contracepção, difícil negociação entre o homem e a mulher sobre o assunto e a 

frequente submissão feminina à vontade masculina, deficiente relação médico-paciente para 

viabilizar a prescrição e utilização do método mais adequado, compatível com contexto da 

vida da mulher e a ambivalência sobre o desejo de ter filhos, (BAJOS et al., 2002). 

 Estudo realizado por Longo (2002) com 1.715 mulheres, na faixa etária entre 15 e 24 

anos, de diferentes classes sociais, sexualmente ativas, que nunca engravidaram e também não 

desejavam engravidar demonstrou que: quanto maior a escolaridade maior a chance de um 

início tardio da atividade sexual e maior a chance de uso de métodos contraceptivos, mulheres 

que utilizaram algum método contraceptivo em sua  primeira relação têm o dobro de chances 

de utilizarem um na última relação, em comparação com as mulheres que não utilizaram 

qualquer método, o fato de já ter filhos aumenta em 70% a chance de utilizar métodos 

contraceptivos, quanto mais velha a mulher maior é o uso de tais métodos e a existência de 

um parceiro fixo aumenta em seis vezes a chance de usar  contraceptivos. 

 Comportamento sexual das mulheres ao longo da vida é muito influenciado pela 

primeira experiência, o que evidencia a importância de atividades educativas que possam 

conscientizar as mulheres quanto a prevenir a gravidez indesejada e evitar praticar sexo sem 

proteção antes mesmo do início da atividade sexual feminina, (LONGO, 2002). 

No Brasil a gravidez imprevista é um problema especialmente grave entre as 

adolescentes. Para Taborda et al. (2014) embora a adolescência seja um período relativamente 

curto, que se estende dos 12 aos 18 anos, é uma etapa de mudanças profundas, com 

transformações físicas e psicológicas que podem acarretar complicações para o 

desenvolvimento dos jovens, como no caso de uma gravidez indesejada.  

A gestação na adolescência é uma grande preocupação para a Saúde Pública do país 

pelo fato de estar também associada à disseminação de Doenças Sexualmente 

Transmissíveis. Em relação à infecção pelo HIV, os dados epidemiológicos mostram 

um aumento na faixa etária de 17 a 20 anos do percentual do número de casos, que 
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passou de 0,09% em 2006 para 0,12% em 2011. Considerando um período de 30 

anos, de 1980 até 2009, 2,1% dos casos foram diagnosticados entre 13 e 19 anos, 

sendo 49,7% destes em pacientes do sexo feminino. No município do Rio de 

Janeiro, em 2009, havia quase dois casos de HIV em mulheres para cada homem 

infectado (TABORDA et al., 2014, p. 17). 

Portanto, para minimizar esta chaga social é imprescindível o desenvolvimento de 

ações educativas, pois, conforme Cervera et al (2011), para promover a saúde as ações 

educativas são intervenções decisivas, pois reúnem as propostas dos profissionais de saúde e o 

seu público alvo, a comunidade. Para Alves e Aerts (2011) o eixo norteador desta prática é o 

desenvolvimento da autonomia dos indivíduos, com a ampliação de sua capacidade de escolha 

através da difusão de informações claras e contextualizadas sobre saúde, permitindo às 

pessoas a adoção de hábitos mais saudáveis.  

 

5.2 Infecções Sexualmente Transmissíveis 

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) são causadas por vírus, bactérias ou 

outros microrganismos. São transmitidas, principalmente, por meio do contato sexual (oral, 

vaginal, anal) sem o uso de camisinha masculina ou feminina com uma pessoa que esteja 

infectada. A transmissão de uma IST pode acontecer, ainda, da mãe para a criança durante a 

gestação, o parto ou a amamentação. O tratamento das pessoas com IST melhora a qualidade 

de vida e interrompe a cadeia de transmissão dessas infecções. O atendimento e o tratamento 

são realizados de forma gratuita nos serviços de saúde do SUS. A terminologia Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (IST) passa a ser adotada em substituição à expressão Doenças 

Sexualmente Transmissíveis (DST), porque destaca a possibilidade de uma pessoa ter e 

transmitir uma infecção, mesmo sem sinais e sintomas.  

As IST podem se manifestar por meio de feridas, corrimentos ou verrugas anogenitais. 

Dentre várias IST: herpes genital, sífilis, gonorreia, infecção pelo HIV, infecção pelo 

Papilomavírus Humano (HPV), hepatites virais B e C. A IST aparece, principalmente, no 

órgão genital, mas pode surgir também em outra parte do corpo (ex.: palma das mãos, olhos, 

língua). O corpo deve ser observado durante a higiene pessoal, o que pode ajudar a identificar 

uma IST no estágio inicial. Sempre que se perceber algum sinal ou algum sintoma. 

São três as principais manifestações clínicas das IST: Corrimentos - No pênis, vagina 

ou ânus, podem ser esbranquiçados, esverdeados ou amarelados, dependendo do tipo de IST, 

podem ter cheiro forte e/ou causar coceira, provocam dor ao urinar ou durante a relação 

sexual, nas mulheres, quando é pouco, o corrimento só é visto em exames ginecológicos, 
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podem se manifestar na gonorreia, clamídia e tricomoníase. Feridas -Aparecem nos órgãos 

genitais ou em qualquer parte do corpo, com ou sem dor, podem ser manifestações 

da sífilis, herpes genital, cancroide, donovanose e linfogranuloma venéreo. Verrugas 

anogenitais - São causadas pelo Papilomavírus Humano (HPV) e podem aparecer em forma 

de couve-flor, quando a infecção está em estágio avançado. 

Em geral, não doem, mas pode ocorrer irritação ou coceira. HIV/aids e hepatites virais 

B e C. Além das IST que causam corrimentos, feridas e verrugas anogenitais, existem as 

infecções pelo HIV e pelas hepatites virais B e C, causadas por vírus, com sinais e sintomas 

específicos.  

Algumas IST podem não apresentar sinais e sintomas, e se não forem diagnosticadas e 

tratadas, podem levar a graves complicações, como infertilidade, câncer ou até a morte. 

Assim, é essencial ressaltar o caráter político-pedagógico da educação em saúde como 

instrumento para proporcionar uma reflexão sobre a realidade que possa levar o indivíduo a 

tomar as decisões mais adequadas para cuidar de si, de sua família e da coletividade 

(MACHADO et al, 2007). A educação em saúde não é uma mera atividade a mais a ser 

executada nos postos de saúde, mas uma prática que deve permear todo o Sistema Único de 

Saúde, articulando todos os níveis da gestão e permitindo a formulação de políticas 

compartilhadas, com a participação dos usuários. 
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6 METODOLOGIA 

 

O estudo desenvolvido, de natureza descritiva, foi realizado no distrito de Caiçara, 

localizado na microrregião do município de Canindé, no norte cearense, a 115 Km distante da 

capital, Fortaleza, com uma população de aproximadamente 2930 pessoas.  

Conforme Gil (2007) a pesquisa descritiva objetiva apresentar as características de 

determinada população ou fenômeno ou estabelecer relação entre variáveis. Já para Cervo et 

al (2010) a pesquisa descritiva observa, registra e correlaciona fatos ou variáveis, abstendo-se 

de manipulá-los, buscando descobrir a frequência com que um fenômeno ocorre, sua relação e 

conexão com outros, natureza e características. 

Trata-se da exposição de um plano de ação desenvolvido em uma Unidade Básica de 

Saúde visando intervir junto às mulheres da comunidade e orientá-las sobre os métodos 

preventivos de concepção, como uso de anticoncepcional, preservativo e outros, através de 

atividades educativas e consultas médicas.  

As atividades educativas ocorreram de Junho à Dezembro de 2016 e foram realizadas 

no próprio consultório médico, durante consultas de rotina ou pré-natal, organizadas num 

cronograma como uma forma de orientação e passos a serem seguidos. Foram atendidas 254 

mulheres em idade fértil, iniciadas sexualmente, sendo que 25 estavam gestantes. Foram 

coletados os dados acerca da faixa etária, escolaridade, estado civil, se a participante já tinha 

filhos, raça, renda familiar e religião e se utiliza algum método anticoncepcional de todas as 

participantes. Essas informações foram retiradas do banco de dados da própria Unidade 

Básica de Saúde, onde foi feita a caracterização dessa amostra para buscar o perfil sócio 

cultural deste público. 

A apresentação foi realizada através de slides previamente preparados sobre a 

temática dos métodos anticoncepcionais, exibidos no monitor do computador disponível no 

consultório, bem como informações passadas aos usuários também por meio de atividades 

educativas em sala de espera tendo em vista poder aumentar o grau de disseminação das 

informações ao público presente no posto de saúde.  

Durante a apresentação foram explicadas as técnicas para a utilização adequada de 

cada método e os eventuais efeitos colaterais de cada um, especialmente os hormonais.  

É importante ressaltar que o palestrante absteve-se de declarar sua preferência 

profissional por qualquer método, a fim de não influenciar indevidamente as usuárias e 

garantir sua liberdade de escolha.     
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6.1 Local - Unidade Básica de Saúde de Caiçara 

 

A Unidade Básica de Saúde de Caiçara (Figura 1) foi inaugurada em 2014, funciona 

em sede própria do município e apresenta um bom estado de conservação. O prédio conta 

com central de ar condicionado e equipamentos como macas, balanças e armários. O imóvel 

tem 5 banheiros, 2 consultórios médicos (Figura 2), sala de curativos, sala de inalação / coleta, 

copa, expurgo, sala de esterilização, sala de atividades coletivas, sala de vacinação e 

consultório odontológico. 

 

Figura 1 – Unidade Básica de Saúde no dia de sua inauguração. 
                             

   Fonte: Portal Canindé (2014). 
 
 

Figura 2 – Consultório médico da Unidade Básica de Saúde. 

    
                                            Fonte: Portal Canindé (2014). 
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6.2 Atividades Educativas 

 

As atividades educativas foram desenvolvidas através de conversas individualizadas 

com as participantes, sendo desenvolvida em quatro etapas:  

1ª etapa: Inicialmente abordou-se o conceito de família e sua importância.  

2ª etapa: A seguir foram apresentados os métodos anticoncepcionais (preservativos, 

contraceptivos orais e injetáveis, laqueadura, dentre outros) demonstrando o seu uso correto.  

3ª etapa: Posteriormente tratou-se das principais doenças sexualmente transmissíveis 

(SIDA, sífilis, hepatites, dentre outras). Também foram abordados aspectos relativos aos 

riscos à vida da mulher e do bebê.  

4ª etapa: Por fim buscou-se responder às perguntas das usuárias, com a finalidade de 

sanar qualquer dúvida quanto ao atendimento em planejamento familiar na unidade.  

Durante as atividades educativas também foram distribuídos preservativos para 

incentivar a prática do sexo seguro. 

Para aumentar a eficácia das atividades educativas implantou-se na Unidade Básica de 

Saúde uma metodologia inovadora, com a realização de consultas médicas com as 

adolescentes cadastradas sem a presença dos pais e a realização de reuniões periódicas com a 

equipe multiprofissional a fim de capacitar seus integrantes, especialmente os agentes 

comunitários de saúde, a prestarem esclarecimentos iniciais e incentivarem a adesão das 

usuárias ao planejamento familiar ainda na sala de espera da unidade, maximizando os 

resultados positivos da intervenção.  

 

6.3 Material didático 

 

 O material utilizado foi composto basicamente por 21 slides (Anexo A) acerca do 

tema em destaque, com informações sucintas e precisas acerca de cada método contraceptivo 

analisado, sua forma de ação e técnicas adequadas para a sua utilização. 
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7 CRONOGRAMA 

 

CRONOGRAMA DE 

ATIVIDADES 

Jun/2016 Jul/2016 Ago/2016 Set/2016 Out/2016 Nov/2016 Dez/2016 

Atividades 

                        

Responsável 

Equipe multiprofissional de saúde da Unidade Básica de Caiçara 

Reunião com a 

equipe do PSF 

X X  X   X 

Atividades 

educativas com as 

usuárias 

 X X X X X X 

Implantação da “sala 

de espera educativa” 

na USB, buscando 

levar informações 

sobre métodos de 

anticoncepção.  

   X X   

Monitoramento dos 

resultados 

     X X 
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8 RECURSOS NECESSÁRIOS 

 

RECURSO MATERIAIS         RECURSOS HUMANOS 

 
Folhas de cadastros das famílias 
Preservativos 
Materiais de Mídia 
 

 
Médicos 
Enfermeiros 
Agentes Comunitários de Saúde. 
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9 RESULTADOS  

  

O público alvo que participou das atividades educativas realizadas sobre planejamento 

familiar foi composto por 254 mulheres em idade fértil, moradoras do distrito de Caiçaras e 

usuárias dos serviços do posto de saúde local. Dentre este total, 25 mulheres estavam 

gestantes.   

Das 254 participantes, 11,81% são adolescentes com idade inferior a 18 anos de idade. 

A grande maioria, 67,71%, tem entre 18 e 30 anos e 65% são casadas. Apenas 10% 

concluíram uma faculdade, 60% já possui 1 filho e 75% possuem renda familiar de até 2 

salários mínimos. A maior parte declarou professar a religião católica (Tabela 1). 

O dado mais surpreendente está relacionado ao planejamento familiar, dado coletado 

apenas das participantes que estavam grávidas: em que apenas uma gestante informou que sua 

gravidez foi planejada. Todas as demais declararam que engravidaram “por acidente”, o que 

demonstra a relevância do trabalho desenvolvido no sentido de fornecer uma orientação 

adequada a essas mulheres sobre métodos contraceptivos.  

 

Tabela 1 – Amostra relativa às participantes do estudo.  

VARIÁVEIS N % 

Faixa etária 

Menos de 18 anos de idade 30 11,81 

Entre 18 e 25 anos 69 27,16 

Entre 26 e 30 anos 103 40,55 

Acima de 30 52 20,48 

Escolaridade 

Ensino Fundamental 59 23 

Ensino Médio 170 67 

Ensino Superior 25 10 

Estado civil   

Casada 165 65 

Solteira 89 35 

Já tem filhos   

Sim 152 60 

Não 102 40 
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Raça 

  

Branca 203 80 

Negra 51 20 

Renda familiar   

Até 1 Salário mínimo 102 40 

Entre 1 e 2 salários mínimos 90 35 

Acima de 2 salários mínimos 62 25 

Religião   

Católica 140 55 

Evangélica 76 30 

Sem religião 38 15 

Utiliza algum método anticoncepcional 

atualmente 

  

Sim 178 70 

Não 76 30 

Fonte: pesquisa direta. 

 

Ao serem questionadas acerca do principal método contraceptivo utilizado, a maioria 

relatou ser a pílula anticoncepcional (N= 178; 70%) (Gráfico 1).O preservativo só é utilizado 

para relações esporádicas ou quando não se conhece muito bem o parceiro. Um número 

relativamente alto, 30%, informou que mantem relações sexuais sem qualquer prevenção, pois 

confiam em seus maridos ou companheiros e se quer cogitam a possibilidade de “pegar” 

alguma doença.  
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Gráfico 1: Métodos anticoncepcionais mais utilizados 

 

 
Fonte: Pesquisa direta no banco de dados da UBS (Prontuários médicos de cada paciente) – Caiçara.  

 

A maior parte das mulheres entrevistadas declarou que só começou a se preocupar 

com a contracepção após o início da atividade sexual ou mesmo após a primeira gravidez e 

que não tinha nenhum conhecimento prévio sobre o assunto, portanto não utilizou qualquer 

método contraceptivo em sua primeira relação. 

Apesar das limitações quanto ao material didático disponível para a consecução da 

atividade proposta, o autor acredita que as atividades educativas realizadas foram bem 

sucedidas, pois de modo geral todas as participantes demonstraram muito interesse e 

entusiasmo sobre o assunto. Atualmente o número de gestantes no distrito onde foram 

realizadas as atividades teve seu número reduzido em mais cinquenta por cento dos casos em 

relação ao início das atividades, demonstrando que quando as informações apresentadas de 

modo direto e com mais ênfase muitas vezes mostram resultados satisfatórios.  

Espera-se com esta atividade educativa ampliar o acesso à informação e aos métodos 

anticoncepcionais para garantir o exercício dos direitos reprodutivos da mulher, assegurando 

sua liberdade de escolha, pois a prerrogativa de ter ou não filhos é um direito básico, previsto 

na Constituição Federal de 1988.   

Com o fornecimento aos usuários de todas as informações relevantes sobre as 

alternativas de anticoncepção possibilita-se a sua participação ativa no processo de escolha do 

método contraceptivo mais adequado, contribuindo para o planejamento familiar e 

simultaneamente estimulando a prática do sexo seguro para prevenir a transmissão de doenças 

sexualmente transmissíveis, através da utilização de preservativos masculinos ou femininos. 

Almeja-se, igualmente, estimular esforços políticos e educacionais para romper 

barreiras culturais e possibilitar o trabalho da questão da iniciação sexual das adolescentes de 

20%

70%

2% 8%

0%

20%

40%

60%

80%

Preservativo Pílula Diu Tabelinha
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utilizados

Participantes



23 

 

forma não preconceituosa, através da realização de atividades educativas em suas escolas, o 

que pode trazer grandes benefícios para a redução dos elevados índices de gestação precoce 

registrados no país.  
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